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e experimental, adquirido no exercício das percepções: 
visão, audição, tato, olfato, paladar e háptico (HARVEY et 
al., 2013). Esta memória se constitui, ainda, por meio do 
treinamento e automatização de habilidades fí sicas e de 
experiências somáticas (percepções, sensações, emoções, 
sentimentos, paixões, apetites, impulsos). Por isso, a 
memória implícita participa dos processos inconscientes 
do indivíduo, entendidos como atividades individuais e 
subjetivas de aquisição de conhecimentos. 
 

Figura 2: Taxonomia dos sistemas de memória de longo prazo. Fonte: Autores (2016)
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 Em resumo, a memória implícita é produzida 
pela experiência subjetiva do corpo cognoscente, em sua 
relação com as coisas e os eventos do ambiente concreto 
e real (do qual faz parte dos corpos humanos). A memória 
explícita provém da percepção, leitura e interpretação de 
signos objetivos naturais e culturais, para a comunicação 
de informações partilháveis por linguagens e outras 
formas simbólicas.

Levando-se em conta o que ilustra a Figura 2, pode-
se observar com clareza o volume de recursos orgânicos 
empregados pela biologia humana, com o objetivo de 
elaborar os dois tipos de memória de longo prazo. Note-
se que o SNC utiliza de um número bem maior de regiões 
cerebrais para o processamento da memória implícita, 
se comparado aos sítios reservados à memória explícita. 
Quando acrescentarmos a isso o vínculo necessário entre a 
memória implícita e os processos inconscientes, podemos 
afi rmar com bom grau de acerto que o volume de processos 
referentes ao pensamento inconsciente é tremendamente 
maior, utiliza muito mais recursos cerebrais e assume uma 
importância central na elaboração de informações, em 
comparação com os processos conscientes apoiados pela 
memória explícita.  

Estudos realizados por pesquisadores interessados 
em avaliar a capacidade de processamento humano 
(revisados por Norretranders23) lançam luz a esta 
instigante questão. A informação foi medida em bits, 
de forma a permitir comparações entre diferentes 

23  Tor Norretranders (1955), autor dinamarquês, especializado em 
divulgação científica, apresenta os mais recentes desenvolvimentos 
em ciências cognitivas em seu livro The user illusion. (ver bibliografia)
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modalidades (visual, auditiva, tátil, etc.), e a quantidade 
de informação dos sentidos somados foi considerada a 
capacidade total de processamento. Nosso sofi sticado 
sistema visual sozinho responde pelo processamento 
de 10 milhões de bits por segundo, enquanto todos os 
outros sentidos somam mais 1 milhão de bits a cada 
segundo. Ou seja, nosso inconsciente processa um total 
de 11 milhões de bits a cada segundo. A capacidade de 
processamento da consciência é fraca em termos de 
comparação e depende da tarefa desempenhada, como 
ler silenciosamente (máximo de 45 bits por segundo, o 
que corresponde a algumas palavras), ler em voz alta 
(cerca de 30 bits por segundo), multiplicar dois números 
(apenas 12 bits por segundo). Se adotarmos uma média 
de 50 bits a cada segundo (um valor considerado 
otimista) como a capacidade de processamento 
consciente, chegamos à conclusão surpreendente de 
que o processamento inconsciente é cerca de 200 mil 
vezes maior do que o consciente. (CALLEGARO, 2011, 
pp. 26/27) 

Ao colocar-se essa imensa desproporção de 
recursos morfofi siológicos em um sentido evolucionista, 
infere-se com certeza que a memória implícita 
(inconsciente, inefável, subjetiva, sensível) não é apenas 
a mais primitiva, porém a mais importante, sem a qual 
a posterior memória explícita (consciente, lógica, 
discursável) não tem como se haver com o imenso volume 
de informações disponíveis. Não é por acaso que a biologia 
humana sustenta tamanha assimetria de recursos em 
favor da memória implícita – pois ali residem os melhores 
recursos mnemônicos para a solução criativa de novos 
problemas que a impermanência dos ambientes impõe 
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ao homem, já que a memória explícita (consciente) trata 
majoritariamente da solução de problemas recorrentes, 
comuns, devidamente semantizados pela sociedade, por 
meio das linguagens lógicas.

Por conseguinte, podemos inferir que a memória 
implícita, desencadeada no/com os órgãos dos sentidos, 
guarda características de esteticidade (aisthesis), desde 
que se entenda por estética o conhecimento processado 
por meio de percepções, sintomas, sensações, sentidos, 
afetos e intuições. Seria, por isso mesmo, igualmente 
verdadeiro afi rmar que a memória explícita detém maior 
grau de logicidade, desde que entendamos o logos como 
a base cognitiva para o reconhecimento de ordens, leis 
e padrões comunicados pelas formas simbólicas das 
linguagens.
 A clara distinção que é possível vislumbrar 
com relação às memórias implícita e explícita, motiva 
a pensar que existem duas qualidades cognitivas na 
biologia da espécie humana, em função da divisão 
cerebral em áreas com funções mnemônicas distintas: 
memórias estéticas e memórias lógicas. Porém, a 
própria citoarquitetura do cérebro humano, cujas 
estruturas vêm sendo progressivamente desveladas pelas 
imagens tecnológicas (tomografi a computadorizada 
- TC, tomografi a por ressonância nuclear magnética 
- RNM, tomografi a por emissão de pósitrons - PET) 
operadas pelas ciências cognitivas, indica com razoável 
precisão que a cognição se processa a partir de impulsos 
eletroquímicos (bioeletrogênese) que viajam através de 
vias neurais por todas as áreas do cérebro, de modo a 
realizar a tarefa de gerar a cognição. Isso implica dizer 
que mesmo sendo qualitativamente diversas – e geradas 



89

em setores diferentes do cérebro –, a cognição estética 
(implícita e subjetiva) e a cognição lógica (explícita e 
objetiva) interagem constantemente para dar conta do 
necessário conhecimento do mundo interno e externo 
ao homem (MACHADO, 2003, p. 319-323; JANATA, 2009; 
SILVERTHORN, 2010; GHETTI et al., 2010).

Desse modo, o pensamento implícito (estético) e 
o pensamento explícito (lógico) não têm como elaborar, 
isoladamente, conhecimentos efi cientes acerca do 
ambiente interno e externo ao homem. Sua interação os 
torna mutuamente dependentes, enquanto revela a falsa 
noção de hierarquia epistêmica entre razão e sensibilidade, 
como também a enganosa ênfase nas disciplinas 
intelectuais, como se observa nos tradicionais currículos 
escolares. 

Educação cientifi cista 

Entre os antigos gregos, o conhecimento era 
cultivado tendo em vista a complementaridade de suas 
memórias implícita e explícita, reconhecendo-se a 
sabedoria daquele que praticava o amor, o esporte, a arte, 
tanto quanto a guerra, a retórica e a lógica dialética. 

Porém, desde aquela época o conhecimento 
estético (implícito) e lógico (explícito) estavam envolvidos 
em ferozes disputas que tiveram lugar entre os pensadores 
de origem sofí stica e fi losófi ca. Heráclito e seus partidários 
defendiam a historicidade do conhecimento, tendo em 
vista as impermanentes transformações que se operam 
no mundo real. Parmênides e seus discípulos, dentre 
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eles Platão, foram os que acreditaram ter encontrado o 
parâmetro inumano e metafí sico, segundo o qual seria 
possível constituir o conhecimento objetivo das coisas. 

Devido às íntimas relações entre o platonismo 
e a teologia cristã, pelos dois mil anos seguintes o 
pensamento explícito (inteligível, lógico, simbólico, 
metafí sico e objetivo) foi cultuado como o único acesso 
possível ao conhecimento. Desse modo, uma grande 
tradição de desconfi ança foi incentivada no ocidente 
em relação aos conhecimentos advindos do corpo 
(implícitos, perceptivos, sensíveis, intuitivos), com base 
em preconceito moralista, representado pela oposição 
‘aparência/essência’, respectivamente, entre estética e 
lógica.

No ocidente, a hipertrofi a do conhecimento 
inteligível experimentou uma evolução sem paralelo no 
mundo, na mesma proporção em que uma deprimente 
atrofi a se abateu sobre o conhecimento sensível, 
abandonado ao autodidatismo e domesticado pela razão 
instrumental. Por muito tempo não se fez conta de que 
o conhecimento estético, recuperável pela memória 
implícita, fosse tão fundamental para a constituição do 
conhecimento lógico, sustentado pela memória explícita. 
A metafí sica dos antigos imaginava poder separar o 
corpo da mente e elevá-la à condição de elo com o mundo 
abstrato da verdade. 

Hoje sabemos, segundo a neurociência, que 
não há como o conhecimento lógico constituir-se de 
interpretações e signifi cados capturados de símbolos 
derivados de linguagens, sem o imprescindível auxílio da 
memória implícita, que lhe entrega a impressão afetiva da 
percepção dos sinais naturais e/ou arbitrários, para seu 
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juízo. Logo, não há como inteligir adequadamente, sem 
uma boa educação da sensibilidade. 

A perspectiva da aprendizagem organizada em um 
continuum implícito-explícito dá ensejo também para 
a refl exão sobre questões educacionais imediatas. 
Dentre elas destacamos a importância de como elas 
ocorrem no contexto da educação. Temos privilegiado 
enormemente as aprendizagens e o ensino explícito, 
além da avaliação de seus resultados em termos 
predominantemente explícitos (PAULA; LEME, 2010, 
pp. 19).

 Desde a década de 1960 surgiram alertas para os 
riscos envolvidos na supervalorização do pensamento 
lógico, em detrimento da percepção e da afetividade, 
componentes do pensamento estético – pois a biologia da 
cognição emprega de modo complementar os dois tipos 
de conhecimento, fazendo com que algo seja apreendido 
esteticamente e verifi cado logicamente. Este é o principal 
motivo pelo qual a ausência de uma efetiva educação 
estética no currículo escolar prejudica sobremaneira 
o ensino-aprendizagem, pois os processos cognitivos 
implícitos não apenas favorecem os modos de aquisição do 
conhecimento explícito, como embasam sua constituição 
(PAULA; LEME, 2010, p. 20).
 A ideia da complementaridade dos conhecimentos 
implícito e explícito não é nova, pois nos anos 1950 
surgia a obra Personal Knowledge: towards a post-critical 
philosophy, de Michael Polanyi, apresentando uma 
abordagem bem mais favorável ao papel desempenhado 
pelo pensamento e memória implícitos, denominados 
pelo autor, nesta obra, de conhecimento “tácito”, pois este 
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termo provém da raiz latina tacere, que signifi ca ausência 
de palavras.

Uma imagem que pode sugerir o modo como Polanyi 
concebe o conhecimento é a de um iceberg: aquilo que 
conhecemos e conseguimos explicitar em palavras, 
articular em teorias, compõe a ponta visível do iceberg; 
todo o imenso corpo imerso, no entanto, constitui 
conhecimento legítimo, mesmo sem nenhuma 
realização verbal. As disciplinas escolares, por exemplo, 
tratam de teorias científi cas, que são da ordem do 
explícito. (MACHADO, p. 222, 2003)

 A fi gura do iceberg ilustra a importância do 
conhecimento implícito, quando se compara os recursos 
biológicos mobilizados pelo inconsciente, diante daqueles 
dedicados à memória explícita (ver Figura 2). Ou seja, a 
neurociência vem revelando o real papel desempenhado 
pelos processos cognitivos da afetividade humana, 
que se mostra bem mais amplo e vital para a geração de 
conhecimento, do que a cognição intelectual tomada 
isoladamente. Ao privilegiar tão somente o conhecimento 
explícito (objetivo, consciente, simbólico, discursivo e 
lógico), a tradição pedagógica negligencia a realidade 
do conhecimento implícito (subjetivo, inconsciente, 
sensitivo, tácito e estético), cuja participação na cognição 
humana sempre será bem mais fundamental do que o 
senso comum jamais admitiu.
 A geração de conhecimento é uma determinação 
evolutiva, que faz do conhecimento tácito (implícito, 
perceptivo, estético) um componente demasiado 
importante para ser negligenciado pela educação. Via 
de consequência, a grande questão pedagógica que se 
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coloca hoje é como processar o aprendizado deste tipo de 
conhecimento, na medida em que a contemporaneidade 
já está saturada de tantas narrativas e discursos logicistas 
(ALBUQUERQUE VIEIRA, 2009, p. 17).
 Hoje, cresce a urgência em obter capacidade de 
leitura e apreensão de conhecimento a partir de muitas 
outras linguagens, além da verbal e matemática. Isso 
demanda uma educação voltada para a percepção de 
imagens, sons, movimentos e tatilidade, de vez que as 
mensagens socialmente comunicadas pelas mídias digitais 
são formadas de perceptos e signos híbridos, sinestésicos e 
polissêmicos. 
 Pelo fato do atual estágio das neurociências 
sugerir uma permanente conjunção e inter-relação dos 
pensamentos implícito e explícito (estético e lógico) no 
interior das estruturas cognitivas do corpo humano, 
a escola está obrigada a educar os órgãos dos sentidos 
em uma proporção até maior do que aquela dedicada ao 
ensino lógico-analítico, justamente porque os meios de 
comunicação social do conhecimento exigem habilidades 
de leitura e interpretação de mensagens imagéticas, 
sonoro-musicais, cinéticas e táteis. 
 Contudo, mesmo considerando que o sistema 
escolar se submeta às novas exigências cognitivas da 
sociedade contemporânea, de que técnicas pedagógicas 
a educação poderia se servir para oferecer ao aluno essa 
aprendizagem híbrida que, ao mesmo tempo, o habilitasse 
a construir um pensamento tanto implícito, quanto 
explícito? 
 Seria preciso que a pedagogia deixasse de crer que 
olhar, escutar, mover ou sentir são habilidades naturais 
que dispensam aprendizado sistemático. Assim, bastaria 
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a introdução de atividades que educassem os sentidos, 
de modo a permitir o aluno saber como ver, ouvir, mover-
se, sentir-se em meio ao ambiente interno, externo e 
social. Porém, onde se encontram os fundamentos dessa 
educação estética que a escola deve oferecer?

A arte (estética) corresponde a um tipo de cognição 
estética, muito útil à formação da memória e pensamento 
implícitos. Embora já existam disciplinas artísticas em 
grande parte dos sistemas educacionais, a arte ainda 
enfrenta o preconceito intelectual que a acusa de não 
formar um verdadeiro conhecimento, sendo inútil para o 
estabelecimento da verdade, como condição fundamental 
do saber instituído. O senso comum cientifi cista sustenta 
essa ideologia em grande parte popular, segundo a qual 
o conhecimento intelectual é o mais apropriado para a 
gestão da sociedade. 

Sabemos hoje, devido ao avanço das ciências 
cognitivas, que ignorar a sensibilidade, a percepção e 
a afetividade não garante um conhecimento efi ciente, 
antes pelo contrário, ameaça a sociedade com a perigosa 
armadilha da falsa autossufi ciência intelectual. Logo 
sobrevém, então, os monstros que o sonho da razão 
alimenta.

Ao considerar o fato científi co das memórias 
implícita e explícita, a epistemologia contemporânea 
admite, por conseguinte, os aspectos estéticos e lógicos 
da cognição humana como princípios da formação 
do conhecimento. A importância do conhecimento 
estético (implícito, tácito, subjetivo, sensível, artístico) 
vem ampliando o entendimento de muitos mecanismos 
cognitivos, até então pouco considerados pelo logicismo 
teórico. Como evidência da inter-relação entre os 
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conhecimentos implícito e explícito, podemos apresentar 
os efeitos estéticos da poesia, gerados a partir da mesma 
linguagem que constitui o domínio do discurso intelectual. 

A poesia tem uma dimensão discursiva, pelo fato 
de conter palavras substantivas numa relativa ordem 
gramatical, enquanto consegue carrear componentes 
do pensamento tácito (implícito, estético) ao afrontar a 
ortodoxia dos signifi cados semânticos. 

Em poucos versos, sem o emprego do rebuscado 
léxico fi losófi co-científi co, o poema Traduzir-se, de 
Ferreira Gullar, sintetiza toda a questão aqui analisada. 
Quando o indivíduo sente que uma parte de si “é todo 
mundo”, supõe a participação de cada qual na consciência 
coletiva comunicada pelas linguagens lógicas, enquanto 
outra parte de si mergulha no abismo do inconsciente. 
Quando o poeta menciona a parte de si que pesa e pondera 
sobre as coisas, também nos lembra de sua individualidade 
que se abandona aos impulsos estéticos das percepções. 
Também é interessante observar que o poeta se refere 
a uma polêmica fi losófi ca de milênios assumindo-se 
possuidor de conhecimentos permanentes, enquanto se 
serve de intuições que lhe ocorrem de repente.

De fato, nesses versos, FERREIRA [Gullar] (2010, 
p. 335) apresenta toda a dinâmica da cognição humana, 
para demonstrar poeticamente que a disputa entre 
razão e sensibilidade, entre lógica e estética, prejudica 
a construção do conhecimento, pois o homem é tanto 
linguagem, quanto vertigem. 

Uma parte de mim é todo mundo.
Outra parte é ninguém – fundo sem fundo. 
Uma parte de mim é multidão.
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Outra parte estranheza e solidão. 
Uma parte de mim pesa, pondera.
Outra parte delira. 
Uma parte de mim almoça e janta.
Outra parte se espanta. 
Uma parte de mim é permanente.
Outra parte se sabe de repente. 
Uma parte de mim é só vertigem.
Outra parte, linguagem. 
Traduzir uma parte na outra parte – que é uma questão de 
vida ou morte – será arte? 
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CULTURA E CONHECIMENTO

 

 

 Quase tudo aquilo que constitui a humanidade 
provém de nossas relações com a natureza e com nossos 
instrumentos artifi ciais, forjados a partir do conhecimento 
acumulado em nossa memória (percepções, sentidos, 
linguagens, racionalidade). A soma desses intercâmbios 
com o mundo – equipamentos materiais, processos 
imateriais, saberes e linguagens produzidos pelo gênero 
humano – responde pelo nome de ‘cultura’. Essa totalidade 
é o que nos defi ne como humanos.
 A cultura tem sido adjetivada de variadas maneiras, 
tais como cultura antiga, cultura moderna, cultura 
nacional, cultura ocidental, cultura oriental, cultura 
indígena etc. De fato, se trata de um conceito muito amplo, 
uma espécie de “ônibus semântico” em que tudo cabe, 
talvez porque tudo com o que nos importamos, de algum 
modo, tem a ver com a cultura.
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 Como somos uma espécie social, a humanidade 
desenvolveu inúmeros mecanismos  sensíveis  e  abstratos, 
com a fi nalidade de promover o relacionamento entre o 
indivíduo e seus pares. O inconsciente (o Eu) e a  consciência 
(os Outros) forjam os campos cognitivos de onde a cultura 
emerge para se tornar a grande arché  que  dá  sentido  à  
ideia  de  sociedade.  Do  relacionamento  entre ego e o alter 
nascem a linguagem e arte, respectivamente, a preservação 
do saber coletivo e a transformação do conhecimento – 
movimentos cognitivos  que  nos  envolvem  e  ultrapassam,  
criando  por atrito,  a  cultura  do  homem. 

Para que serve a cultura?

Uma  tola  pergunta  merece  como  resposta  outra 
pergunta  inútil:  para  o  que  serve  tudo  o  que  importa? 

O senso comum mantém com a cultura um 
relacionamento esquizofrênico e ambíguo, ora   
valorizando   e   até   promovendo   seus   bens,   ora 
menosprezando sua manifestação como afetamento inútil. 
O senso comum, infelizmente, infl uencia comportamento 
das políticas públicas, que investem desordenadamente 
em certos aspectos da cultura, enquanto abandonam 
quase completamente outros bens culturais.

Em um exemplo, podemos explicar ao senso 
comum a importância estratégica da cultura, para o 
sucesso histórico de um país e de seu povo. Comparemos 
a cultura com a produção econômica: as mercadorias 
conhecidas como commodities (grãos, minérios, madeira) 
são vendidas por quantidade, pois individualmente suas 
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unidades têm pouco valor comercial. Por outro lado, 
as mercadorias que detêm identidade de marca (bens 
industriais, tecnologia avançada, serviços especializados) 
somam mais valor em cada produto individual, sendo 
comercializados pela qualidade de seus atributos. A 
cultura está para a civilização, assim como a identidade de 
marca está para o mercado. Quanto mais forte for a “marca” 
de seus bens culturais, mais valor essa sociedade terá  no 
“mercado” da civilização.

Quando os Estados Unidos da América  exportaram 
seu american way of life para todo o mundo, de fato, 
divulgavam sua identidade de marca, na forma de uma 
cultura nacional que sobrepujou outras culturas menos 
protegidas, dando vaza ao conceito de colonialismo 
cultural. Atrás da cultura norte-americana vieram todos 
os produtos e serviços de sua indústria, transformando 
aquela nação na maior economia do mundo.

Se uma sociedade negligencia sua própria cultura, 
acaba por ter de assumir uma cultura alheia. Isso pode 
parecer fantasia de um nacionalismo ingênuo, mas 
as consequências concretas, materiais, econômicas e 
sociais do abandono da própria cultura, são a permanente 
submissão e alienação social, econômica e política de  uma 
nação. 

 O que é a cultura?

Do latim colere provém a raiz da palavra “cultura’, 
que signifi ca muitas coisas entre ‘cultivar’, ‘habitar’,  
‘cuidar’ e ‘adorar’. De seu signifi cado de ‘habitar’ evoluiu 
o termo colonus (aquele que coloniza a terra e nela habita) 
e, mais modernamente, o substantivo ‘colonialismo’, 
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que adquiriu uma conotação pejorativa, justamente por 
signifi car  a  submissão  de  culturas  locais  em  favor  da 
hegemonia  imperial  de  uma  cultura  estrangeira.

Cultura remete a ‘cultivo’, não somente da terra, 
mas dos  bens  e  valores  que  formam  a  identidade  nacional 
de um povo. Aqui cabem desde as formas tradicionais de 
produção agropecuária, artesanal, econômica, passando 
pelos costumes sociais, a legislação, a arte e tudo o mais 
que contém os saberes produzidos por uma sociedade. 
Esse  cultivo  implica  na  preservação  de  bens  materiais  
e  imateriais,  tanto  quanto  em  seu  aperfeiçoamento  e 
inovação.

É comum pensarmos que a cultura se opõe à 
natureza, como se fosse possível separar a polis, da 
onipresença da physis. De certo modo, a cultura tem a 
ver com a natureza, não apenas por conta das origens 
agrícolas; o ‘cultivo’ sempre signifi cou essa experiência e 
zelo derivados da sabedoria envolvida na plantação. Por 
analogia, aquilo que hoje entendemos por cultura  também 
signifi ca plantar, cultivar e fazer crescer os bens materiais 
e imateriais que compõem a ‘ciência comum’ (cum + 
scientia) de um povo.

Francis Bacon escreve sobre “o cultivo e adubação de 
mentes”, numa hesitação sugestiva entre estrume e 
distinção mental. (...) “Cultura” denotava o início de 
um processo completamente material, que depois foi 
metaforicamente transferido para questões do espírito. 
A palavra, assim, mapeia em seu desdobramento 
semântico a mudança histórica da própria humanidade 
da existência rural para a urbana, da criação de porcos a 
Picasso, do lavrar o solo à divisão do átomo. (EAGLETON, 
2005, pp. 9/10)
Do ponto de vista da antropologia, a cultura 
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abrange a totalidade das representações interpretadas 
dos padrões da natureza e desenvolvidas pelo ser humano 
como ferramentas materiais e  abstratas, para diversos 
usos sociais. Essa ideia de cultura tem por objetivo 
preservar o saber de uma coletividade, obtido em função 
de sua organização espacial e temporal, da manutenção e 
defesa de suas formas de relação humana. De acordo com a 
fi losofi a, a cultura é o conjunto de  manifestações  humanas  
que  contrastam  com  a natureza ou o comportamento 
natural; forma o conjunto das interpretações coletivas 
e pessoais da realidade, destinada a fornecer respostas 
humanas aos desafi os impostos pela natureza.

Podemos dizer que a cultura corresponde a todas 
as interpretações coletivas que se voltam a um esforço por 
informações sobre o meio ambiente natural e social, com 
a manifesta intenção de produzir soluções para problemas 
práticos e teóricos, tendo em vista o sucesso  evolucionário  
do  indivíduo  e  da  coletividade  humana.

Cultura signifi ca um complexo de conhecimentos 
que envolve todos os saberes, a arte, as crenças, as técnicas, 
a lei, a moral, os costumes, os hábitos e aptidões  adquiridos 
pelo ser humano  e por nossa sociedade, podendo ser 
manifestada pela tecnologia, mitologia, fi losofi a, ciência e 
a arte. 

A natureza produz cultura que transforma a natureza 
(...) Nadar é uma imagem apropriada dessa interação, 
uma vez que o nadador cria ativamente a corrente 
que o sustenta, manejando as ondas de modo que elas 
possam responder mantendo-o à tona. (...) Se a natureza 
é sempre de alguma forma cultural, então as culturas 
são construídas com base no incessante tráfego com 
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a natureza que chamamos trabalho. As cidades são 
construídas tomando-se por base areia, madeira, 
ferro, pedra, água e assim por diante, e são tão  naturais  
quanto  os  idílios  rurais  são  culturais. (EAGLETON, 
2005, pp. 12/13)

 Pode parecer tautológico afi rmar que nós, seres 
humanos, pertencemos ao reino da natureza, mas  sempre 
é bom lembrar aos idealistas que a carne que nos constitui 
não veio de outro lugar senão do húmus da terra, de onde 
provêm todos os outros animais e plantas. Pode-se dizer 
que a cultura é uma forma de natureza antropogênica, 
ou seja, gerada em grande parte pela ação humana. Essa 
condição original nos obriga a colocar o fundamento de 
toda ação humana nos termos que a natureza nos impõe. 
A cultura, vista por esta perspectiva, tem origem natural, 
certamente estimulada pelas características naturais de 
nossa espécie. 
 Mas se desejamos saber do que se trata a cultura, 
devemos distingui-la da natureza. Contudo, essa distinção 
precisa ser bem medida, a fi m de que não nos enganemos 
acerca da presença da natureza em nossa cultura. Pelo que 
se infere da citação acima, a diferença entre  a  cultura  e  a  
natureza  é  a  mesma  que  se  coloca  entre  ser  engrenagem  
de  uma  imensa  máquina  natural  e ser o controlador 
dos recursos  naturais.  Diferentemente  dos  animais  que  
apenas vivem na natureza, o homem também está nela, 
mas consegue enxergá-la de uma distância capaz de torná-
la em objeto. A cultura nasce quando  o  homem  deixa  de  
ser completamente conduzido pela natureza e passa, a 
partir do trabalho humano, a conduzir uma parte crescente 
de seus recursos, em favor da humanidade – cultura é 
trabalho; trabalho é conhecimento.  
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A ideia de cultura, então, signifi ca uma dupla recusa: do 
determinismo orgânico, por um lado, e da autonomia  do  
espírito,  por  outro.  É  uma  rejeição tanto do naturalismo 
quanto do idealismo, insistindo, contra o primeiro, que 
existe algo na natureza que a excede e a anula, e, contra 
o idealismo, que mesmo o mais nobre agir humano tem 
suas raízes humildes em nossa biologia e no ambiente 
natural. (EAGLETON, 2005, p. 14) 

 Algumas interpretações atuais reconhecem a 
relação simbiótica entre cultura e natureza, cada qual 
defi nindo os contornos de uma e outra, de fato, delimitando 
o trabalho humano como um todo. A cultura passa a 
ser esse construto social, de um lado caracterizado pela 
necessidade natural e, de outro, pelo esforço de superar 
as condições impostas pela natureza. Diferentemente 
dos outros animais, o Homo sapiens desenvolve uma 
relativa autonomia da natureza, constituída  por  um  
conhecimento  exclusivamente humano,  que  podemos  
denominar  de  cultura.
 Em vista dessa característica humana, não é apenas 
a natureza que molda nosso comportamento; a cultura se 
tornou entre nós uma segunda natureza, capaz de  formatar 
nossas ações, pensamentos e sentimentos, em função da 
necessidade de pertencimento a uma coletividade.

Cultivo, entretanto, pode não ser algo que fazemos 
a  nós  mesmos.  Também  pode  ser  algo  feito  a  nós, 
em especial pelo Estado. Para que o Estado fl oresça, 
precisa incutir em seus cidadãos os tipos adequados 
de disposição espiritual; e é isso o que a ideia de cultura 
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ou bildung (no sentido de ‘construção’) signifi ca numa 
venerável tradição de Schiller a Matt hew Arnold. 
(EAGLETON, 2005, p. 16)

 Ao longo da trajetória de nossa espécie, a cultura 
se tornou um importante espaço de modelagem do 
caráter humano, na medida em que valores culturais 
são forjados e cultivados com o objetivo de garantir a 
prosperidade coletiva, parte das vezes em detrimento 
da liberdade individual. Com o avanço da civilização, o 
aumento da complexidade social é tanto efeito como causa 
do desenvolvimento de valores culturais que não visam 
apenas os pactos de convivência coletiva, mas objetivos 
gerais de governo, no sentido de construir um Estado  e  um  
novo  homem.
 O viés ideológico da cultura muitas vezes 
conduz os indivíduos a comportamentos antinaturais, 
alguns dos quais úteis à coletividade, enquanto outros 
produzem clientes para os divãs psicanalíticos. O 
termo alemão  Kultur (cultura) guarda justamente esse 
conceito de civilização, que se confunde com noções de 
desenvolvimento, educação, bons costumes, etiqueta e 
comportamentos elitizados. Essa confusão entre cultura 
e civilização possibilitou o surgimento da dicotomia 
(hierarquização) entre cultura erudita e cultura popular ou 
não-ocidental.

[O] conceito de Bildung, tanto quanto o conceito grego 
de physis, indica algo que não reconhece nada que lhe 
seja exterior, isto é, não conhece nenhum fi m que já  não 
esteja dentro de si mesmo. Diferentemente de Kultur, 
termo que pode ser traduzido por cultivo de uma 
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determinada faculdade ou disposição, e que, portanto, 
implica uma vontade que é capaz de dar início a um 
processo, Bildung remete à ideia de apropriação e, do 
ponto de vista histórico, ao resultado de um processo. 
(FABRI, 2007, p. 38)

 As técnicas, instrumentos e comportamentos 
humanos que visam desenvolver um espaço cultural 
diferenciado da natureza respondem pelo termo  Bildung, 
de vez que foram criados pela observação e conservados 
pela tradição, de modo a adaptar o ser humano ao ambiente 
natural – nessa perspectiva de cultura encontram-se os 
nativos americanos e africanos, por  exemplo.  Kultur  
implica  um  passo  além  da  adaptação e  envolve  as  noções  
de  fi nalidade  e  destino.  Esta   outra  face   do   conceito   de   
cultura   contribui   para   a  noção  de civilização.
 Embora ambas as noções complementem o 
conceito de cultura, precisamos nos ater à segunda 
interpretação de cultura, por conta da construção de 
um conhecimento mais complexo, em vista da intenção 
política e econômica de grandes grupos sociais e 
internacionais.
 Atualmente, a questão da cultura nacional 
tornou-se ainda mais estratégica, não apenas porque ela 
representa o conjunto dos conhecimentos socialmente 
desenvolvidos, mas porque vem sendo cada vez mais 
utilizada  como  amalgama  social,  com  a  missão  de  manter 
coesas estruturas políticas que ameaçam ruir diante da 
dinâmica com que valores culturais globais viajam pelo 
mundo à velocidade da luz.
 A cultura, que se defi ne pelo que cria (arte, 
tecnologia e ciência) e pelo que preserva (tradição, 
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bens e costumes), vem sendo mais empregada pelo 
seu viés conservador, como reação nacional à violenta 
globalização tecnológica e político-econômica. Inserir-
se no movimento globalizador da contemporaneidade 
implica gerir a cultura nacional, regional e local, em função 
da invasão acelerada de valores e bens culturais  estranhos  
ao  bildung  paroquial,  dos  burgos  e  vilas.  Vários modelos 
de gestão da cultura nacional, pela sociedade e pelo estado, 
têm sido empregados para dar conta  dessa  inescapável  
relação  com  a  realidade  global. 

Surge daí um curioso paradoxo que se refere ao  fato 
de que a identidade cultural é convocada pela sociedade 
com a missão de afastar e de se defender da diversidade 
cultural, por meio de um esforço de diferenciação cultural 
– buscamos nos diferir daquilo que nos é diferente.
 Assim, a identidade cultural se torna uma faca de 
dois gumes. Ela tanto pode proteger e incentivar valores 
culturais que servem à preservação política (no sentido 
grego da polis) de uma sociedade, quanto ser utilizada 
como instrumento de opressão política sobre aqueles  que  
discordam  de  seus  valores  e  lutam  por transformações 
sociais. 

A categoria da identidade não é, ela própria, 
problemática? É possível, de algum modo, em tempos 
globais, ter-se um sentimento de identidade  coerente e 
integral? A continuidade e a historicidade da identidade 
são questionadas pela imediatez e pela intensidade das 
confrontações culturais globais. (...) [A] globalização 
tem, sim, o efeito de contestar e deslocar as identidades 
centradas e ‘fechadas’ de uma cultura nacional. Ela tem 
um efeito pluralizante sobre as identidades, produzindo 
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uma variedade de possibilidades e novas posições 
de identifi cação, e tornando as identidades mais 
posicionais, mais políticas, mais plurais e diversas... 
(HALL, 2006, p. 84/87) 

 Outra ironia da história está no reconhecimento de 
que foi a própria globalização cultural que lançou luz sobre 
as culturas nacionais, regionais e locais, de vez que antes 
desses movimentos internacionalistas a cultura de cada 
sociedade era considerada “natural” e “normal”, portanto 
invisível como o ar que se respira (vital, mas despercebida). 
De fato, a globalização cultural não é somente um grande 
desafi o às identidades culturais nacionais, regionais e 
locais, mas igualmente um incentivo ao reconhecimento 
de sua importância estratégica,  tanto  quanto  uma  
infl exão  sobre  a conservação e transformação dos valores 
culturais de cada sociedade.
 Entretanto, a cultura, entendida como o repositório 
de todos os conhecimentos coletivos e individuais de uma 
sociedade, tem melhor sorte ao se relacionar com outras 
culturas, do que permanecer no isolamento espontâneo ou 
forçado. Exemplo disso foram as sociedades  americanas 
pré-colombianas que viviam em isolamento natural: ao 
serem confrontadas abruptamente com a cultura europeia 
entraram em rápido colapso civilizacional. 
 Em vista disso, é preferível que se administre a 
cultura tanto pela via da preservação de certos valores 
nacionais, regionais e locais, como pela transformação e 
absorção de outros valores estrangeiros, que se mostrem 
mais efi cientes para garantir a prosperidade social.

O trabalho da cultura não consiste tanto em sua 
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autoperpetuação quanto em garantir as condições para  
futuras  experimentações  e  mudanças. Ou  melhor, a 
cultura se “autoperpetua” na medida em que não o 
padrão, mas o impulso de modifi cá-lo por outro padrão 
continua viável e potente com o passar do tempo. 
(BAUMAN, 2012, p. 28)

Do ponto de vista das dimensões institucional e 
sociológica da cultura, parte de  seus  fenômenos  ocorrem 
por meio a construções que se dão no plano cotidiano, 
na  forma  de  valores,  identidades,  diversidades,  que  
se  refl etem aquilo que Michel de Certeau chama de 
“equilíbrios simbólicos, contratos de compatibilidade 
e compromissos mais ou menos temporários”. Essa 
dimensão sociológica da cultura visa a construção de 
sentidos e depende de meios e canais  para  sua  expressão.

Em outras palavras, a dimensão sociológica da cultura 
refere-se a um conjunto diversifi cado de demandas 
profi ssionais, institucionais, políticas e econômicas, 
tendo, portanto, visibilidade em si própria. Ela compõe 
um universo que gere (ou interfere em) um circuito 
organizacional, cuja complexidade faz dela, geralmente, 
o foco de atenção das políticas culturais, deixando 
o plano antropológico relegado  simplesmente ao 
discurso. (BOTELHO, 2001, p. 73)

  BOTELHO ainda destaca que,

quase sempre são os militantes da área cultural 
(criadores, produtores, gestores etc.) os únicos 
a defender a ideia de que a cultura perpassa 
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obrigatoriamente todos os aspectos da vida da sociedade 
e de que, sem ela, os planos de desenvolvimento  sempre  
serão  incompletos  e,  como alguns  defendem,  fadados  
ao  insucesso. (2001, p. 76)

O conceito de cultura, antes restrito às artes e ao 
patrimônio histórico, tem se ampliado com a incorporação 
de vários outros segmentos que lhe dão uma perspectiva 
maior e mais inclusiva.  Em 2010, o texto-base da II 
Conferência Nacional de Cultura defi niu a cultura como o 
conjunto de modos de viver, que variam de tal forma que 
só é possível falar em culturas no plural e reafi rmando 
a ideia da cultura como um direito. Em paralelo, alarga-
se a transversalidade da cultura, implicando em sua 
articulação com a ciência, tecnologia, educação, economia 
etc. A inserção do Sistema Nacional de  Cultura  (SNC)  
como  Emenda  Constitucional,  dando origem ao artigo 
do 216-A da Constituição brasileira, promulgada em 
novembro de 2012, passou a garantir o pleno exercício dos 
direitos culturais a todos os cidadãos brasileiros. 

Em função desse reconhecimento ofi cial, na 
importância da cultura brasileira, as políticas culturais 
desenvolvidas por governos, assim como pelas 
universidades e outras instituições, devem considerar 
as várias dimensões e a inevitável transversalidade da 
cultura, pois sendo a cultura o conjunto de tudo aquilo 
que o homem conhece, não pode se reduzir a um enfeite 
abandonado na prateleira empoeirada da história.
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Mudanças culturais

 Enxergar na cultura um espaço de conservação e 
outro de transformação tem a ver com o modo como uma 
sociedade lida com o conhecimento. De fato, é o tipo de 
conhecimento valorizado pela sociedade, que vai indicar 
sua disposição pela conservação ou pela transformação 
cultural. Com o crescente contato intercultural entre 
as nações, em vista da globalização tecnoeconômica, 
tornou-se ainda mais crítica a imprescindível harmonia 
política entre a conservação e a transformação. A ninguém 
mais será dado o direito de manter intacta sua identidade 
cultural. A todos tem sido imposta, cada vez mais, a 
necessidade de considerar as vantagens e desvantagens 
que se acumulam nas opções políticas pela  permanência e 
pela mudança. A cultura tornou-se o cenário, mas também 
o objeto, de onde e por onde se realizam as fi nalidades 
sociais e políticas da sociedade.   

[A] análise social contemporânea passou a ver a cultura 
como uma condição constitutiva da vida social, ao invés 
de uma variável dependente, provocando, assim, nos 
últimos anos, uma mudança de paradigma nas  ciências 
sociais e nas humanidades que passou a ser  conhecida  
como  a  “virada cultural”. (HALL, 1997, p. 9)

A cultura é dinâmica. Como mecanismo 
adaptativo e cumulativo, ela sofre mudanças. Traços se 
perdem, outros se adicionam, em velocidades distintas 
nas diferentes sociedades. Dois mecanismos básicos 
permitem a mudança cultural: a invenção ou introdução 
de novos conceitos, e a difusão de conceitos a partir de 
outras culturas. 
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Toda mudança acarreta em resistência. Visto que 
os  aspectos  da  vida  cultural  estão  ligados  entre   si,  a 
mínima alteração de somente um desses pode ocasionar 
efeitos em todos os outros. O ambiente exerce um papel 
fundamental sobre as mudanças culturais, embora não 
único: os homens mudam sua maneira de encarar o 
mundo, tanto por contingências ambientais, quanto por 
transformações da consciência social. A resistência à 
mudança tem sua utilidade, no sentido de que somente 
as modifi cações realmente proveitosas e amplamente 
aceitas acabam por ser adotadas, evitando a infl uência de 
turbulências passageiras.

As  transformações,  isto  é,  as  viradas  culturais  
têm como principal veículo de comunicação a linguagem 
(linguagens), cuja lógica semiótica precisa  ser  
questionada,  quando  se  deseja  alterar  signifi cativamente 
um discurso, para torná-lo portador de mudanças 
culturais. 

A “virada cultural” está intimamente ligada a esta 
nova atitude em relação à linguagem, pois a cultura 
não é nada mais do que a soma de diferentes sistemas 
de classifi cação e diferentes formações discursivas aos 
quais a língua recorre a fi m de dar signifi cado às coisas. 
O próprio termo “discurso” refere-se a uma série de 
afi rmações, em qualquer domínio, que fornece uma 
linguagem para se poder falar sobre um assunto e uma 
forma de produzir um tipo particular de conhecimento. 
O termo refere-se tanto à produção de conhecimento 
através da linguagem e da representação, quanto ao 
modo como o conhecimento é institucionalizado, 
modelando práticas sociais e pondo novas práticas em 
funcionamento. (HALL, 1997, p. 10)
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 Uma efi ciente transformação cultural nasce 
de quebras de paradigmas instalados pela tradição 
na gramática das linguagens, quando não apenas a  
semântica, como também a sintaxe, são alteradas no 
ato da mudança, gerando novas formas de pensamento, 
práticas e sentimentos. Para dar guarida a movimentos 
de ruptura da norma, a mesma cultura que sofre da ação 
questionadora de sua regulação normativa tem de prever 
um lugar para a contestação, cuja base constitui-se da 
criatividade artística.

[O] alicerce genuíno sobre o qual se assenta a utilidade 
cognitiva de se conceber o habitat humano como o 
“mundo da cultura”, é entre “criatividade” e “regulação 
normativa”. As duas ideias não poderiam ser mais 
distintas, mas ambas estão presentes – e devem 
continuar – na ideia compósita de “cultura”, que signifi ca 
tanto inventar quanto preservar; descontinuidade e 
prosseguimento; novidade e tradição; rotina e quebra 
de padrões; seguir as normas e transcendê-las; o ímpar 
e o regular; a mudança e a monotonia da reprodução; o 
inesperado e o previsível. (BAUMAN, 2012, p. 18) 

A mudança gera a novidade inesperada, a 
imparidade, aquilo que a identidade cultural teme 
em aceitar, por instinto de preservação. Entretanto,  
justamente aquilo que importa para a sobrevivência 
da identidade cultural é sua capacidade de absorver as 
transformações, que lhe garantem a integridade de suas 
características, na medida em que as modifi ca.

Uma das grandes fontes de transformações 
culturais é a arte. Curiosamente arrolada como um dos 
principais dispositivos de afi rmação cultural, a arte é um 
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paradoxo da cultura, pelo que tem de revolucionária da 
ordem normalizadora. Uma das principais funções da 
cultura, vista de certo ângulo, consiste em ‘mesmifi car’ os 
indivíduos, para que esses se conformem a uma  identidade 
social. A arte, que participa dessa mesma cultura, cumpre 
o papel de ‘desmesmifi car’, melhor dizendo, diversifi car 
o pensamento, a prática e o sentimento dos indivíduos, 
fazendo com que eles estranhem sua identidade social. 
Pode-se dizer, dialeticamente,  que  a  arte  é  a  antítese  que  
germina  das  entranhas  fi siológicas  da  grande  tese  da  
cultura.   

A arte é vizinha da cultura, mas as aproximações entre 
uma e outra acabam na zona movediça que de algum 
modo delimita os territórios de uma e outra. (...) Mas, 
localizar as diferenças quando se está acostumado e 
acomodado  na  ideia  de  que  a  tônica  é  sempre  dada 
pelas identidades, pelas igualdades, pela condição de 
tudo ser igual a tudo, é tarefa árdua. A noção mesma de 
uma inequação entre cultura e arte parece um paradoxo.  
(TEIXEIRA COELHO, 2008, p. 117) 

 Paradoxo  da  cultura,  a  arte  é,  de  fato,  uma garantia 
de solvência da identidade cultural, quando se leva em 
conta a economia da vida. Se a cultura é uma coleção de 
valores e bens cultivados por uma sociedade, a arte é seu 
mecanismo de revitalização, salvando os valores e bens 
sociais da esclerose histórica, ao oferecer alternativas  mais 
efi cientes para gerar novos paradigmas e pactos sociais.
 Se a cultura é o conjunto dos conhecimentos 
acumulados por uma sociedade, a arte é um  conhecimento 
específi co, que visa gerar e gerir novos horizontes de 
transformações e mudanças paradigmáticas, com o efeito 
de oferecer alternativas adaptativas para o indivíduo e o 
coletivo.  
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ARTE E CONHECIMENTO

Ao concordarmos que a cultura é o conjunto de 
tudo aquilo que o homem conhece, evidentemente não 
podemos reduzir o conhecimento humano à ciência. Da 
mesma forma como a arte ou a fi losofi a, a ciência é um 
conhecimento específi co, e como tal, não representa a 
totalidade da sabedoria humana, muito menos seu  caráter 
geral. Estabelecidas essas condições, podemos então 
proceder a uma aproximação entre a arte, a tecnociência 
e a fi losofi a, na medida em que todas são importantes 
produtoras de conhecimentos formadores da cultura. 

Lembremo-nos de que nem todo tipo de 
conhecimento efetivo e útil à humanidade provém de 
‘explicações’, tal como procedem a fi losofi a e a ciência. A 
etimologia latina do termo ‘explicar’ remete a  um  processo 
de “alisar”, “desdobrar” e “simplifi car”, provém de ex (fora, 
ausência, negação), somado ao radical plicare (dobrar, 
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pregar, torcer), de onde evoluiu a palavra francesa plissé, 
que nomeia vestimentas com dobras. Por decorrência, 
o vocábulo ‘explicar’ se refere a ‘descomplicar algo’ para 
torná-lo inteligível e compreensível. Portanto, aquilo 
que é ‘explicado’, de fato é retirado de sua existência real 
e transformado em imagem abstrata, ou seja, virado 
em conceito. Por isso, a fi losofi a e a ciência são exímias 
‘explicadoras’ do mundo. 

A estética produz conhecimentos do real por meio 
da memória de percepções, sensações, emoções e intuições, 
sem gerar explicações sobre as coisas, porque não as reduz 
a abstrações, mas se relaciona com a materialidade de suas 
formas. As ‘dobras’ estéticas das obras de arte não podem 
ser ‘alisadas’, pois ao ‘explicarmos’ uma música, pintura, 
escultura, instalação, fi lme, dentre outras obras, corremos 
o risco de amputar suas principais qualidades cognitivas, 
deformando o conhecimento  que  podemos   auferir  de  
sua  presença  em nossos sentidos.

De acordo com os cânones de uma velha 
epistemologia, o papel da ciência é ‘descobrir’ algo que 
já foi previsto dedutivamente pela teoria. Esta visão 
ingenuamente idealista empresta maior valor para a 
especulação fi losófi ca, do que para a atividade científi ca 
propriamente dita. ‘Descobrir’ é encontrar uma coisa 
que já existe, mas está velada. Fazer ‘ciência’, segundo 
aquela crença, seria encontrar os elementos empíricos 
da realidade, de modo que nessa operação se revelasse 
a verdade do conceito previamente elaborado pela 
teoria (paradigma). Assim, não só a atividade científi ca 
existiria para confi rmar o que a mente fi losófi ca já 
concebeu (hipóteses, teses), mas todas as demais áreas 
do conhecimento também estariam submetidas a este 
cacoete apriorístico, que faz do pesquisador apenas um 
‘provador’ de teorias antecipatórias.
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Por outro lado, hoje se entende que as linguagens 
fazem a intermediação de nosso relacionamento com o 
real, impondo-nos representações semióticas do mundo, 
no lugar do que o senso comum pensa ser a realidade. 
Por isso, uma equação, um conceito ou a ‘descoberta’ da 
América são, certamente, invenções de representações 
para a cultura dar conta de novos aspectos do real. 

“Em uma análise mais detalhada, até mesmo 
descobrimos que a ciência não conhece, de modo algum, 
‘fatos nus’, mas que todos os ‘fatos’ de que tomamos 
conhecimento já são vistos de certo modo e são, portanto, 
essencialmente ideacionais”. (FEYERABEND, 2007, p. 
33) Por conta disso, não há rigorosamente ‘descobertas’, 
mas invenções de explicações abstraídas pela mente do 
pesquisador/pensador para justifi car novos  afl oramentos 
do real alcançados pela percepção e pela inteligência. A 
partir desta concepção, ciência e arte se aproximam, na 
medida em que ambas são atividades de inventores. 

Hoje, é preciso considerar que... 

O conhecimento não é uma série de teorias 
autoconsistentes que converge para uma concepção 
ideal; não é uma aproximação gradual à verdade. É, 
antes, um sempre crescente oceano de alternativas 
mutuamente incompatíveis, no qual cada teoria, cada 
conto de fadas e cada mito que faz parte da coleção  força 
os outros a uma articulação maior, todos contribuindo, 
mediante esse processo de competição, para o 
desenvolvimento de nossa consciência. (FEYERABED, 
2007, p. 46)

Portanto, “[É] aconselhável deixar as próprias 
inclinações irem contra a razão em quaisquer 
circunstâncias, pois isso deixa a vida menos restrita e 
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pode benefi ciar a ciência”. (FEYERABED, 2007, p.169) Rigor, 
exatidão e explicações precisam ser contrabalanceados 
por meio de um modo mais “artístico” de pesquisar, 
experimentando os objetos de estudo mais  esteticamente,  
ao  invés  de  apenas considerar os argumentos lógicos que 
se encaixam no paradigma antecipatório.

Ao inventar teorias e contemplá-las de maneira 
relaxada e “artística”, os cientistas com frequência 
empregam procedimentos proibidos por regras 
metodológicas. Por exemplo, interpretam a evidência 
de  modo  que  se  ajuste a suas ideias extravagantes, 
eliminam difi culdades mediante procedimentos ad 
hoc, colocam-nas de lado ou simplesmente recusam-se 
a levá-las a sério. (FEYERABEND, 2007, p. 209)

Então, o que é, de fato, a ciência? Paul FEYERABEND 
diz que a ampla divergência entre indivíduos, 
escolas, períodos históricos e ciências inteiras “torna 
extremamente difí cil identifi car princípios abrangentes, 
quer de método, quer de fato. A palavra ‘ciência’ talvez seja 
uma única palavra – mas não há uma entidade única que 
corresponda a essa palavra”. (2007, p. 319)

Por outro lado, quebrar paradigmas é o que faz a arte 
e a ciência caminharem para longe do que a epistemologia 
e a estética tradicionais diziam acerca destas atividades. 
Do mesmo modo que a epistemologia tem difi culdade 
em dizer o que seja a ciência, também é impossível para 
a estética defi nir a arte. Desse modo, em  função  da  tão  
pouca  capacidade  de  defi nição, não deveríamos nos abrir 
para “a possibilidade de uma espécie de pesquisa científi ca 
[e atividade artística] sem paradigmas ou pelo menos sem 
aqueles de tipo tão inequívoco e obrigatório [?]” (KUHN, 
2007, p. 31).
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Entender a estética como a primeira  epistemologia 
é uma boa provocação para tornar evidente um paradoxo: 
para o senso comum misturar ciência com arte é um 
despropósito inútil, mas sabemos que sem a cognição 
sensível dos sinais que o mundo lança em direção de 
nossos sentidos não há nem arte, nem ciência.

A impossibilidade real de se defi nir tanto a arte 
como a  ciência  abre  espaço  para  a  abordagem  da  estética 
como a primeira ação cognitiva, focada no momento 
primordial do conhecimento – quando a percepção 
inaugura em nós o pânico de nossa presença no mundo.

Por  fi m,  é  preciso  considerar  que  o  saber estético 
não visa o desvelamento dos padrões, leis, ordenamentos e 
modelos que determinam  a  manifestação  das  coisas  no 
mundo, como opera a  inteligência  por  meio  de  métodos  
fi losófi cos  e  científi cos. Porém, a ação estética busca o 
insólito, o singular e o extraordinário – as exceções às 
regras. Nessa atitude irracional, a estética fl erta com a 
paradoxia.

Um paradoxo é o afl oramento de uma 
incompatibilidade entre o mapa (gramática e matemática) 
e o território (mundo real). Ou seja, se utilizarmos apenas 
as representações gramaticais e matemáticas (nossos 
mapas ideacionais) sobre o que conhecemos  do  real,  não  
pode  haver  ciência,  fi losofi a ou arte.

A noção platônica de que a arte serve tão somente 
para produzir prazer e deleite guarda resquícios de um 
preconceito da lógica universalista contra as  manifestações 
singulares do mundo. A experiência estética (e a arte, em 
particular) não gera apenas prazer e deleite, mas também 
constitui um poderoso meio de investigação e inferência 
do real, ao qual o pensamento abstrato não tem acesso.
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As pesquisas fi losófi cas e científi cas demandam 
um novo relacionamento com o mundo e com o objeto de 
suas pesquisas. Essa nova atitude diante das coisas e das 
experiências deve se alimentar do frescor da  originalidade, 
da  inesperada  emergência  dos  fenômenos que  vêm  a  nós  
apenas  quando  abandonamos  nosso cacoete intelectual, 
que é a fuga para o “alto”, para o exílio da mente no 
fi rmamento da abstração desencarnada. 

Trata-se, portanto, de fazer fi losofi a e ciência com 
mais artisticidade. As artes, atualmente, “não constituem 
um domínio separado do pensamento abstrato [ciência e 
fi losofi a], mas complementar a ele, e precisavam realizar 
plenamente seu potencial. Examinar essa função das artes 
e tentar estabelecer um modo de pesquisa que una seu 
poder e o da ciência” (2007, p. 357), foi a conclusão a que 
chegou Paul FEYERABEND (1997, p.11) em seu livro Contra 
o método, praticamente fazendo coro com Immanuel 
KANT: “o pensamento sem a sensação é vazio e a sensação 
sem o pensamento é cega; somente juntos o  entendimento 
e a sensibilidade podem fornecer o válido conhecimento 
objetivo das coisas”.

Pesquisa em arte
  
O estabelecimento de um estatuto autônomo 

para arte/estética, liberto das prescrições religiosas, 
independente do mecenato aristocrático, do comércio e 
das censuras políticas, conduz à criação de obras de artes 
que valem por si mesmas e dispensam critérios de  utilidade  
ou  do  cumprimento  de  funções alheias ao campo artístico. 
Este conceito de autonomia da arte desenvolveu-se sob o 
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preceito romântico da “arte pela arte”, em conexão com a 
ideologia burguesa, a partir de meados do século XVIII. 

Embora se possa afi rmar a autonomia do campo 
da arte como um conhecimento diverso da ciência ou da 
fi losofi a, a ideia excessivamente ingênua da “inutilidade” 
da arte como pressuposto de sua independência 
cognitiva em relação à lógica fi losófi ca, científi ca ou 
tecnológica (conhecimentos “úteis”), não resiste ao um 
exame mais detalhado. Mesmo considerando-se a arte 
como revolucionária, subversiva da percepção comum 
e problematizadora da existência, que nos perdoem os 
românticos de todos os séculos, mas a arte é histórica, 
infl uenciada por valores fi losófi cos, socioculturais, 
econômicos e políticos. A independência da arte em 
relação a tais infl uências é tão frágil, quanto a constante 
luta da ciência para se livrar da ideologia. Não queremos 
dizer com isso, que a arte deva voltar a ter “utilidade” na 
edifi cação da moral religiosa, nem estamos concluindo 
que a arte perdeu sua autonomia ao ser massifi cada ou 
empregada como ilustração de propaganda comercial ou 
política. 

Em  seu famoso livro “A estrutura das revoluções 
científi cas”, Thomas KUHN aponta para a “periodização 
em termos de rupturas revolucionárias de estilo...” (2007, 
p. 258) da literatura, da música, das artes visuais, de modo 
a exemplifi car sua ideia de “quebra de paradigmas”, 
demonstrando a não-linearidade e a historicidade do 
desenvolvimento científi co. Ao empregar a arte para 
explicar o desenvolvimento histórico da ciência, de certa 
forma Kuhn sugere sua “utilidade” fora de seu campo de 
produção e manifestação estética. 

Além desse emprego inusitado, feito pelo mais 
famoso fi lósofo da ciência, a arte teria outras “utilidades”, 
além de ser parâmetro do desenvolvimento científi co?
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 Como já afi rmamos, a cognição estética gera um 
tipo de conhecimento que não pode ser negligenciado, 
sob pena de se constituir um desenvolvimento cognitivo 
claudicante e inefi ciente, com relação à apreensão do 
real. É preciso considerar que não há o que inteligir, sem 
antes perceber, ou seja, a percepção humana é sempre 
anterior à intelecção. Mesmo quando ideias abstratas são 
transmitidas por linguagens sem a prévia  experimentação, 
devemos nos lembrar que no princípio de toda cadeia de 
conceitos há uma experiência que lhe dá partida. Mesmo 
considerando-se os instrumentos laboratoriais, que 
auxiliam as experiências científi cas para desmentir ou 
comprovar conceitos epistemológicos, devemos entender 
que tais equipamentos são próteses das percepções 
humanas, que estão por detrás deles para fazer a leitura do 
real.

Não se trata de disputar sobre a primazia da 
cognição, mas de afi rmar a função da percepção estética 
(aisthetikòs, como teoria da sensibilidade) na experiência 
que, posteriormente, irá gerar a ideia. Desse modo, é 
correto supor que uma percepção estética educada conduz 
a uma intelecção mais apurada. 

Uma sólida educação estética deveria fazer parte 
da formação das pessoas, de cientistas e pesquisadores, 
não apenas para adquirir competência de outros campos 
do  conhecimento,  mas  também  para  aperfeiçoar  
sua habilidade de perceber novos fenômenos, inovar 
abordagens de fenômenos conhecidos ou criar 
experiências para capturar fenômenos desconhecidos. 
 A estética  (e  a  arte,  como  seu fenômeno  concreto) 
é um conhecimento obscuro apenas para aqueles que 
se negam a experimentar sua ciência. Por transitar na 
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fronteira epistemológica (entre os padrões detectáveis e 
aquelas coisas que fogem ao domínio da lógica), a  estética 
(e a arte) não deve ser evitada ou temida, mas utilizada 
como um batedor em terra ignota, de vez que a boa 
pesquisa aponta sempre para o desconhecido. 

Sem deixar de ser arte, nem desconsiderar seu 
principal objetivo de desenvolver o conhecimento 
estético, porém, propugnando por uma aproximação com 
os requisitos da pesquisa acadêmica, entendemos que a 
produção artística pode realizar importantes  investigações 
em seu próprio campo e, ao mesmo tempo, contemplar 
outros interesses do ponto de vista tecnocientífi co. Em 
vista disso, certos parâmetros podem ser colocados em 
discussão, como apropriados para um intercâmbio mais 
aproximativo entre a produção artística e a produção 
tecnocientífi ca. 

De início, não devemos imaginar que a arte seria 
aqui transformada em “treinamento” para a boa intelecção 
científi ca, mas considerar desde já a educação da 
sensibilidade, por si mesma, como um objetivo cognitivo 
por si só necessário. Entretanto, é dessa relativa  autonomia 
que emerge o desafi o que a estética sempre propõe à 
lógica, pois é lá, no âmbito da estética, que nascem as 
possibilidades de um novo conhecimento. 

E para educar a percepção de maneira que ela 
nos predisponha ao desvelamento do novo, devemos 
aprender a abolir ou suspender temporariamente o 
automatismo lógico-científi co e lógico-fi losófi co. Embora 
seja um exercício anti-intuitivo para fi lósofos e cientistas, 
justamente nos breves instantes em que  ocorre a cognição 
estética surge o momento da criatividade e da inovação. É 
por esse aspecto inusitado e  antissistêmico, que a pesquisa 
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no campo da estética  pode se transformar em produtos e 
serviços, por exemplo, nas seguintes áreas:
 Educação estética –  a  arte  tem  seus  próprios  meios 
de persuasão, e a velha e boa fórmula retórica recomenda 
aos artistas o tríptico docere, delectare e commovere24. 
Com o tempo, a arte deixou de ser meramente técnica 
auxiliar na edifi cação da moral ou da ideologia vigente, 
mas  conservou sua habilidade de entreter e convencer, 
enquanto educa a sensibilidade para a percepção dos 
paradoxos culturais e para a idiossincrasia dos sentimentos 
humanos. Desse modo, a sensibilidade apurada pela 
arte permite estranhar o senso comum e desnaturalizar 
(desautomatizar) conceitos arraigados, permitindo vê-
los por ângulos originais – como convém à especulação 
fi losófi ca e à observação científi ca dos fenômenos.  
 Desde os primeiros registros externos do 
conhecimento humano (as pictografi as pré-históricas), 
até o surgimento das diversas escritas, a educação dos 
sentidos para a leitura de símbolos tornou-se fundamental 
na divulgação do conhecimento. Como dispomos de outras 
mídias além da escrita verbal, se faz necessário educar 
os sentidos para a leitura de sua comunicação. Tanto os 
conceitos traduzidos em palavras e números, quanto o 
movimento, o som e a imagem comunicam informações 
e conhecimentos imprescindíveis para quaisquer campos 
do saber. 
24  Respectivamente: ‘educar’, ‘deleitar’ e ‘comover’. Estes três 
aspectos do apelo retórico alimentam a força persuasiva de um  discurso 
(de qualquer linguagem da cultura); são propriedades discursivas 
recomendadas pelos oradores (retor), de modo a angariar apoio às teses 
apresentadas ao público. Educar significa etimologicamente ‘conduzir’ 
– a educação conduz o aluno ao saber. Deleitar é uma função estética que 
visa a agradabilidade do discurso, preparando a audiência para aderir 
à tese. Co-mover implica na capacidade de mover a audiência, de sua 
prévia posição para uma nova posição, transformando sentimentos e 
pensamentos em função da tese apresentada pelo discurso.  
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A arte, por sua vez, ao experimentar e produzir  
obras e eventos baseados em movimento, som e imagem, 
torna-se uma propedêutica fundamental para a educação 
da percepção humana, ação necessária e anterior à 
intelecção. A noção platônica que vige na pedagogia, 
segundo a qual a teoria precede a prática, deve ser 
invertida, para que a arte seja a primeira didática a ser 
empregada, de vez que não é possível inteligir os signos 
sem uma boa educação dos sentidos fí sicos. O currículo 
escolar deve começar pelo treinamento da percepção e  da 
sensibilidade, através da arte, de modo que num segundo 
momento a leitura intelectual de signos e textos seja 
favorecida. 

A diferença imagética entre um ‘c’ e um ‘ç’ é mais 
percebida (lida) a partir de uma acuidade visual educada, 
desenvolvida com o exercício das artes pictóricas. A 
sensação sonora da vocalização das palavras ‘amássemos’ 
e ‘amassemos’ é intelectualmente mais distinguível pelos 
que experimentarem as artes musicais. A intelecção dos 
signifi cados de um ‘5’ e de um ‘10’ é mais bem defi nida, a 
partir da noção de volume adquirida com a experiência 
tátil das formas singulares. As equações da parábola e do 
círculo são mais assimiláveis, na medida em que as  formas 
cinéticas de um movimento pendular e de um movimento 
circular são percebidas, a partir da experiência fornecida 
pela dança. A energia retórica de um gesto de interrogação 
e de um gesto de exclamação é semanticamente mais 
compreendida após uma experiência teatral.

Feitas as relações entre a arte e o conhecimento, é 
possível argumentar que a educação estética está na  base 
de qualquer aprendizado possível, porque sustenta toda 
cognição humana. A arte é a mais efi ciente das didáticas.
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Fronteira epistemológica – há várias produções 
artísticas que permitem aos perceptores a experiência 
limítrofe da sensação de  suspensão  das  leis  naturais/
sociais. De um aquém-além da sensação  de  regularidade/
irregularidade, o fruidor experimenta a ‘fronteira 
epistemológica’, exercitando sua sensibilidade de  modo  a  
perceber  com  mais  facilidade  a  ocorrência  de  padrões  ou   
a  insistência  da  entropia. 

O  teste dos limites do possível pode ser realizado 
dentro do âmbito da estética (arte), pois a lógica fi losófi ca 
e científi ca tem por objetivo a redundância das leis 
naturais/sociais que investiga. Além da fronteira da razão 
e da lógica situam-se todas as possibilidades criativas e a 
originalidade necessária ao surgimento do novo –  daquilo 
que realmente transforma cosmovisões e paradigmas. 
Na arte se encontra essas condições insensatas capazes 
de colocar o humano em contato com  a  inovação  e  a  
revolução  do  conhecimento.

Desenvolvimento cultural – o Plano Nacional  de 
Cultura (PNC), instituído por lei em 2010, vem organizando 
a implementação de políticas públicas voltadas à 
proteção e promoção da diversidade cultural brasileira, 
expressa em práticas, serviços, bens artísticos e culturais, 
determinantes para o exercício da cidadania, a proteção e 
promoção do patrimônio e da diversidade étnica,  artística 
e cultural. Entre seus principais objetivos encontram-
se a ampliação do acesso à produção e fruição da cultura 
(arte e patrimônio cultural), a expressão simbólica e  o  
desenvolvimento  socioeconômico do país.

A lei que criou o PNC prevê 53 metas para a área da 
cultura, estabelecidas por meio da ampla participação da 
sociedade e de gestores públicos. Dentre essas metas, se 
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destacam: meta 12: 100% das escolas públicas de educação 
básica com a disciplina de Arte no currículo escolar  regular  
com  ênfase  em  cultura  brasileira, linguagens  artísticas  
e  patrimônio  cultural;  meta  21: 150 fi lmes brasileiros de 
longa-metragem lançados ao ano em salas de cinema; 
meta 23: 15 mil Pontos de Cultura em funcionamento, 
compartilhados entre o Governo Federal, Estados e 
Municípios, integrantes do Sistema  Nacional  de  Cultura.

Criatividade e inovação – embora não seja domínio 
exclusivo da arte, pois a criatividade ocorre em todos os 
campos de conhecimento humano, o chamado “estado da 
arte” surge em uma área quando alguém inova métodos, 
equipamentos, abordagens ou teorias, rompendo com 
padrões, antigas leis ou velhos paradigmas. As produções 
artísticas, por sua vez, são sempre criativas – mesmo 
quando obedecem a estilos e gêneros  bem  defi nidos  ou  
quando  são  interpretações  de obras existentes –, de vez  
que são  criadas  ou  ‘recriadas’  pela  subjetividade  dos  
autores/intérpretes. 

A criatividade emerge da competente atuação 
da subjetividade na superação ou no rompimento das 
regras objetivas de um dado sistema. A pesquisa em 
arte, inclusive com a produção de artefatos e eventos 
artísticos, perfaz excelente exercício para o treinamento 
da criatividade em qualquer campo do saber. Criatividade 
é a geração de novas ideias – tanto novas maneiras de 
olhar para problemas existentes, como a visão de novas 
oportunidades, exploração de tecnologias emergentes ou 
mesmo catalisando mudanças que ocorrem no cotidiano. 
A inovação vem em seguida, como a exploração bem-
sucedida das novas ideias – o processo, segundo o qual  as  
novas  ideias  são  traduzidas  em  novos produtos, novos 
serviços, novas maneiras de conduzir a gestão da vida,  da 



127

sociedade e da produção econômica.
Arte e saúde – são reconhecidos e bem 

estabelecidos os métodos terapêuticos que se utilizam 
de diversas modalidades artísticas para alcançar o bem-
estar de pacientes acometidos pelos mais diversos tipos 
de enfermidades. A dança contribui decisivamente para 
a recuperação da atividade motora em pacientes com 
mobilidade reduzida; o teatro auxilia na superação de 
diversos tipos de psicopatias, distúrbios cognitivos e fobias 
sociais; as artes visuais servem como terapia cognitiva 
para a recuperação de défi cits de atenção, défi cit  motor,  
psicopatias  diversas;  a  música,  em  seu aspecto  terapêutico,  
conta  com  a  musicoterapia, ciência  que  vem  ampliando  
sua  atuação  nos  âmbitos  da  psicologia  e  neurociências.  
A arte  tem  ampla  aplicação em terapias médicas devido à 
sua grande capacidade  comunicativa,  que  alcança  níveis  
conscientes e inconscientes, promovendo a homeostase 
orgânica auferida  pela  experiência  direta  com  a  atividade  
artística. 

Economia Criativa – segundo John Howkins, em 
seu livro The creative economy (2001), este novo setor 
econômico compõe-se de atividades que resultam do 
exercício da imaginação e da exploração de seu valor 
econômico. A economia criativa pode ser defi nida como 
processos econômicos que envolvem criação, produção 
e distribuição de produtos e serviços, que utilizam o 
conhecimento, a criatividade e o capital intelectual 
como principais recursos produtivos. O conceito de 
economia criativa deriva da importância de aproveitar as 
oportunidades geradas pela globalização cultural e  pelas 
mídias digitais, como forma de utilizar a criatividade 
das pessoas para contribuir com o desenvolvimento 
socioeconômico. Essa ideia ganhou força na Inglaterra, 
a  partir  dos  anos  1990,  para  fazer  frente  à  crescente 
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competição econômica global. 

[A] cultura tornou-se gradativa e fi rmemente um dos 
maiores motores da economia do país que ainda é o 
centro econômico do mundo, os EUA, onde um único 
domínio da produção cultural, o audiovisual, vem 
sendo reiteradamente um dos dois principais setores 
(junto com a indústria aeronáutica) mais signifi cativos 
em termos de montante de recursos gerados, e onde, 
em 1996, a soma total do produto cultural (audiovisual, 
livros etc.) correspondeu ao primeiro lugar da lista dos 
componentes dessa mesma obsessão contemporânea, o 
PIB, produto interno bruto. (TEIXEIRA COELHO, 2008, 
p. 7)

À época, o governo inglês criou uma força tarefa 
multissetorial, encarregada de analisar as tendências 
de mercado e as vantagens competitivas nacionais. 
Como fruto desse trabalho foram identifi cados treze 
setores de maior potencial para a economia britânica 
– modelo que acabou replicado em diversos países. A 
esse conjunto de setores, cujo fi o condutor é a geração 
de direitos de propriedade intelectual, deu-se o nome de 
“indústrias criativas”, compondo-se das seguintes áreas 
socioeconômicas e mercantis: gastronomia, arquitetura, 
publicidade, design, artes, antiguidades, artesanato, 
moda, música, editoração e publicações, artes cênicas e 
performáticas, rádio, fotografi a, cinema, videografi a, 
televisão, videojogos, soft wares de lazer, shows,  patrimônio 
histórico, museus e galerias.

O maior mérito dessa proposta foi diluir as 
fronteiras entre os setores produtivos, promovendo 
discussões e estudos acerca das políticas industrial e 



129

econômica, como também quanto à revisão do sistema 
educacional, à valoração dos bens intangíveis e ao 
reposicionamento do papel da cultura na estratégia 
socioeconômica. O Relatório de Economia Criativa da 
Organização das Nações Unidas25 publicado em 2013, 
informa que o comércio mundial de bens e serviços 
criativos totalizou um recorde de US$ 624 bilhões (2011), 
duplicando seus números, quando comparados a 2002. 
Além disso, nesse mesmo período, as exportações de 
produtos do segmento criativo registraram crescimento 
médio  anual  de  12%,  nos  países  em  desenvolvimento.  
No Brasil, a contribuição dos segmentos criativos foi de 
2,7% do PIB em 2011 (mercado de R$ 165 bilhões em 2015), 
segundo estudo realizado pela Federação das Indústrias  do 
Estado do Rio de Janeiro - FIRJAN. Esse resultado colocou 
o Brasil entre as maiores economias criativas do mundo, 
superando Espanha, Itália e Holanda.

Devido ao potencial de crescimento da economia 
criativa no Brasil, foi implantada em 2011, a Secretaria 
da Economia Criativa, sob o comando do Ministério 
da Cultura. Sua missão é conduzir a formulação, a 
implementação e o monitoramento de políticas públicas 
para o desenvolvimento local e regional, priorizando o 
apoio e o fomento aos profi ssionais e aos micro e  pequenos  
empreendimentos  criativos  brasileiros. 

A economia criativa revela o verdadeiro perfi l 
da inovação e originalidade, por meio da agregação de 
valores intangíveis, a bens e serviços de natureza  artística, 

25  EMPREENDEDORES CRIATIVOS. ONU divulga 
Relatório de Economia Criativa. Disponível em: <http://www.
empreendedorescriativos.com.br/noticias/onu-divulga-relatorio-de-
economia-criativa/>. Acessado em 07 de setembro de 2015.
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educacional, de entretenimento e cultura. Trata-se de uma 
economia de processos colaborativos e da prevalência de 
aspectos culturais na geração de valor. É uma economia 
do conhecimento, que empresta ênfase ao trinômio: 
tecnologia, qualifi cação de trabalho e geração de direitos 
de propriedade intelectual. 

Marco regulatório 

O estabelecimento de um ‘marco regulatório’ para a 
pesquisa em arte não visa defi nir o que é ou não é a arte, nem 
preestabelecer cânones antecipatórios como fronteiras 
instransponíveis à criatividade artística, muito menos 
limitar a prática artística individual e das instituições de 
ensino, nem ‘logicizar’ a arte. Sua propositura tem por 
intenção o convívio e o relacionamento efi cientes com as 
agências de fomento e amparo à pesquisa, que demandam 
por força de lei e procedimentos regulamentares, o 
estabelecimento de critérios  para  o  apoio  às  investigações  
acadêmicas.  

Ao propormos este ensaio sobre as relações entre 
a arte e conhecimento, um dos motivos implícitos é dar 
continuidade a um amplo debate, cuja fi nalidade precípua 
é desenvolver um ‘marco regulatório’ que estabeleça 
regras, segundo as quais o fomento à pesquisa em arte 
seja visto com olhos mais estéticos e menos cientifi cistas, 
oferecendo a oportunidade de se  estabelecer  uma  
paridade  epistemológica  entre o campo  das  artes  e  os  
demais  campos  do  conhecimento.

Os cursos de graduação e pós-graduação em 
artes, das universidades nacionais, vêm desenvolvendo 
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critérios objetivos para avaliação acadêmica da  produção 
artística de discentes e docentes, inclusive para admissão 
em programas de pós-graduação stricto sensu, que podem 
ser aperfeiçoados em instâncias deliberativas, de modo 
a constituir uma metodologia de avaliação externa  e  
independente,  capaz  de  tornar  visível às agências de 
fomento e amparo à pesquisa, a medida do conhecimento 
produzido pela arte.

Convidamos os pesquisadores em arte para 
construirmos essa metodologia de avaliação, que 
permitirá não apenas melhores orçamentos aos projetos 
provenientes das áreas artísticas, mas também o 
reconhecimento  acadêmico  do  conhecimento  estético.
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